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          PREFEITO DO MUNICÍPIO
Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 79/2012
SÚMULA: Autoriza o Executivo a incluir Fonte de Recursos; e abrir Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :



Art.1º Fica o Executivo autorizado a incluir, a Fonte de Recursos 01000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente, no Elemento                       de Despesa 3.3.30.93 - Indenizações e Restituições, do Programa de                     Trabalho 14020.28.846.0000.0.006 - Indenizações e Restituições, constante da Lei Municipal nº 11.455, de 22 de dezembro de 2011.


Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir, no corrente exercício financeiro, junto à Secretaria Municipal de Assistência Social - SMAS / Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica, da quantia até R$ 20.000,00 (vinte mil reais), conforme a seguir especificado:

14000.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA  MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SMAS 
14020.00.000.0000.0.000 - Fundo   Municipal   dos   Direitos   da   Criança  e  do
Adolescente - FMDCA

14020.28.000.0000.0.000 - Encargos Especiais

14020.28.846.0000.0.000 - Outros Encargos Especiais
14020.28.846.0000.0.006 - Indenizações e Restituições
	3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES

	

	3.3.00.00 - Outras Despesas Correntes

	3.3.30.00 - Transferências a Estados e ao Distrito Federal
	Em R$

	3.3.30.93 - Indenizações e Restituições
	Fonte 01000
	20.000,00

	
	

	Total
	20.000,00


Art. 3º Como recursos para a abertura do Crédito previsto no art. 2º desta Lei, fica o Executivo autorizado a utilizar-se do previsto no inciso III, § 1º, do art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964 e a cancelar parcialmente o Programa de Trabalho a seguir especificado:

14000.00.000.0000.0.000 - SECRETARIA  MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SMAS 

14010.00.000.0000.0.000 - Coordenação Geral - SMAS

14010.08.000.0000.0.000 - Assistência Social
14020.08.244.0000.0.000 - Assistência Comunitária
14020.08.244.0017.6.048 - Atividades de Proteção Social Especial
	3.0.00.00 - DESPESAS CORRENTES

	

	3.3.00.00 - Outras Despesas Correntes

	3.3.90.00 - Aplicações Diretas
	Em R$

	3.1.90.34 - Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização
	Fonte 01000
	20.000,00

	

	Total
	20.000,00




Art. 4º O Crédito previsto no art. 2º desta Lei, não será computado para fins do limite fixado no art. 10, da Lei Municipal nº 11.455, de 22 de dezembro de 2011.



Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

J U S T I F I C A T I V A

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa incluir a Fonte de Recursos 01000 - Recursos Ordinários (Livres), no Elemento de Despesa 3.3.30.93 - Indenizações e Restituições, no Programa de Trabalho 14020.28.846.0000.0.006 - Indenizações e Restituições - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, constante da Lei Municipal nº 11.455, de 22 de dezembro de 2010 - Lei Orçamentária Anual - LOA; e abrir Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica, da quantia até R$ 20.000,00 (vinte mil reais), junto à Secretaria Municipal de Assistência Social / Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA.

Devolução de Recursos

Convênio nº 344/05 - SETP / CEDCA / FIA / IASP

O Município de Londrina através da Secretaria Municipal de Assistência Social - SMAS / Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA, firmou o Convênio nº 344/2005 com a Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social - SETP / Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA / Fundo Estadual para a Infância e a Adolescência - FIA / Instituto de Ação Social do Paraná - IASP.

O Convênio tinha como objeto, a aquisição de equipamentos e material permanente, material de consumo, a prestação de serviços de terceiros e o pagamento de bolsa auxílio (guarda subsidiada) em atendimento às crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social. Para a execução do Convênio foram previstos recursos no montante de R$ 143.816,05 (cento e quarenta e três mil, oitocentos e dezesseis reais e cinco centavos), sendo proveniente da Fonte de Recursos 31797 - Fundo da Infância e Adolescência / FIA - 2005 - Exercício Corrente a importância de R$ 119.276,40 (cento e dezenove mil, duzentos e setenta e seis reais e quarenta centavos) e proveniente de recursos do Município, a título de contrapartida, o montante de R$ 24.539,65 (vinte e quatro mil, quinhentos e trinta e nove reais e sessenta e cinco centavos).

A elaboração do Plano de Trabalho original contemplava itens que, ao longo da execução do Programa, mostraram-se incompatíveis, gerando assim a necessidade de adequações e alterações para a devida substituição. Partindo-se do novo Plano de Trabalho, iniciaram-se os procedimentos legais para aquisição dos itens, sendo todos incluídos em processo licitatório. A maioria dos equipamentos e itens de consumo foram adquiridos e entregues, restando poucos itens não adquiridos em decorrência de lotes fracassados, desertos, não entregues ou ainda entregues com especificação diferente do solicitado. Todavia, no tocante à execução das ações para o efetivo atendimento às crianças e adolescentes foram cumpridas em sua totalidade, através das estruturas físicas municipais.

Considerando que as dificuldades na execução do Plano de Trabalho consumiu tempo em demasia, o Convênio assinado em 15 de dezembro de 2005, com vigência até 30 de abril de 2007, teve o prazo de vigência  prorrogado para 30 de abril de 2009,  para 30 de abril de 2010 e  para 30 de novembro de 2010. Encerrado o Termo de Convênio 344/2005 FIA PR, o Município de Londrina efetuou a devolução dos valores não utilizados da contrapartida municipal no exercício de 2011.



Tendo o Tribunal de Contas do Estado do Paraná indeferido a prestação de contas, apresentou Concessão de Contraditório ao Município conforme Ofício nº 3378/11/DAT - PF da Diretoria de Análise de Transferências, datado de 07/11/2011, solicitando a apresentação do comprovante de devolução do saldo de R$ 15.669,81, conforme demonstrado no quadro abaixo:
	Ato de Transferência Voluntária
	344/2005

	Instrumento utilizado
	Termo de Convênio

	Data da Celebração
	15/12/2005

	Data de Vigência
	30/11/2010

	Repasses (Fonte de Recursos - 31797)
	R$ 119.276,40

	Rendimentos Financeiros
	R$   19.684,00                   

	Ingressos da Contrapartida
	R$   24.539,65                   

	Total dos Créditos
	R$ 163.500,05

	(-) Despesas Comprovadas
	R$ 130.489,39

	(-) Recolhimento do Município à Concedente
	R$   17.684,00                   

	Saldo a Comprovar
	             R$   15.669,81


Sendo assim, para devolução do restante dos recursos provenientes da contrapartida do Município, não aplicada, torna-se necessária a abertura de Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica, da quantia de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), na Fonte de Recursos 01000 - Recursos Ordinários (Livres), junto à Secretaria Municipal de Assistência Social / Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA.

Devolução de Recursos - Convênio nº 029/09 - SECJ / CEDCA / FIA

O Município de Londrina através da Secretaria Municipal de Assistência Social - SMAS / Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA, firmou em 14 de dezembro de 2009 o Convênio nº 029/09, com a Secretaria de Estado da Criança e da Juventude - SECJ / Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA / Fundo Estadual para a Infância e a Adolescência - FIA.

O Convênio tinha como objeto, o financiamento na implementação de ações para o “Programa Crescer em Família”, modalidade “Aprimoramento do Acolhimento Institucional” que tem por finalidade a preservação do direito fundamental de crianças e adolescentes à convivência familiar e comunitária e ao atendimento de qualidade. Para a execução do Convênio foram previstos recursos no montante de R$ 85.932,00 (oitenta e cinco mil, novecentos e trinta e dois reais), sendo proveniente da Fonte de Recursos 31883 - Convênio nº 029/09 - Programa Crescer em Família - SECJ /SMAS, a importância de R$ 78.120,00 (setenta e oito mil, cento e vinte reais) e proveniente de recursos do Município R$ 7.812,00 (sete mil, oitocentos e doze reais), a título de contrapartida.

O término da vigência do Convênio ocorreu em 14 de dezembro de 2011 e a prestação de contas deverá ser protocolada no Tribunal de Contas do Paraná, até 30 de abril de 2012.

Para a prestação de contas do Convênio será necessária a abertura de Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica, da quantia de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), na Fonte de Recursos 01000 - Recursos Ordinários (Livres), junto à Secretaria Municipal de Assistência Social / Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FMDCA.

Total do Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica

Considerando-se o valor a ser devolvido, referente ao Convênio 344/05 e ao Convênio 029/09, acrescidos de atualizações monetárias e rendimentos financeiros, o Crédito a ser aberto totaliza R$ 20.000,00 (vinte mil reais). 


Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise e aprovação do Projeto de Lei, segue em anexo:

· Convênio nº 344/05 - Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Promoção Social - SETP / Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA / Fundo Estadual para a Infância e a Adolescência - FIA / Instituto de Ação Social do Paraná - IASP; 

· Ofício nº 3378/11/DAT - PF da Diretoria de Análise de Transferências do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; e

· Convênio nº 029/09 - Secretaria de Estado da Criança e da Juventude - SECJ / Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - CEDCA / Fundo Estadual para a Infância e a Adolescência - FIA.


Concluímos, senhores integrantes desse Egrégio Colegiado Municipal, ser plenamente justificável o mérito do Projeto, que certamente merecerá sua acolhida.



Assim, em face das razões arroladas, esperamos tenha a Mensagem a indispensável aprovação dessa colenda Câmara.

Londrina, 23 de fevereiro de 2012
Homero Barbosa Neto
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